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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0011069-24.2015.4.01.3400/DF 


	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS

	APELANTE
	:
	ASSOCIACAO NACIONAL DOS SERVIDORES ATIVOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO SERVICO PUBLICO E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	DF00009930 - ANTONIO TORREAO BRAZ FILHO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA


EMENTA

SESSÃO AMPLIADA – ART. 942 DO CPC/2015 – REVISÃO DO VOTO INICIAL DA RELATORA – ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ENTIDADE ASSOCIATIVA – RITO ORDINÁRIO – DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO QUE ABRANGE TODOS OS ASSOCIADOS QUE, COMPROVADAMENTE, ESTAVAM VINCULADOS À ASSOCIAÇÃO NO MOMENTO DA PROPOSITURA DA AÇÃO. RETORNO À ORIGEM.
1. A relatora, na faculdade do § 2º do art. 942, do CPC/2015, retificou seu posicionamento original para se adequar à jurisprudência da turma.

2. Trata-se de apelação interposta pela Associação Nacional dos Servidores Ativos Aposentados e Pensionistas do Serviço Público – APSEF e Outros, contra a sentença que, dentre outras determinações, acolheu os embargos à execução apresentados pela União Federal, declarando extinta a execução por ilegitimidade ativa dos exequentes (ora apelantes).
3. Pretende a associação-apelante estender os efeitos do título judicial para os associados não listados na relação anexada à petição inicial quando da propositura da ação originária.

4. Os associados que, comprovadamente, estavam vinculados à associação merecem idêntico tratamento dispensado aos nominalmente relacionados na petição inicial da demanda judicial que originou o título judicial em comento.

5. Esse reconhecimento integra-se ao princípio da razoabilidade por viabilizar direitos dos associados que, de outro modo, foram esquecidos por mera questão burocrática, não deixando prevalecer, portanto, a formalidade sobre a razão de ser da exigência da lista nominal.
6. “2. Os efeitos da sentença são extensíveis a todos os filiados da associação no momento da propositura da ação, independentemente de haverem, ou não, constado da relação nominal apresentada pela entidade que os representa processualmente”. (AC 0046702-38.2011.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 18/10/2017).

8. Apelação provida para afastar a prejudicial de ilegitimidade e determinar o retorno dos autos à origem para o regular processamento da execução. 
ACÓRDÃO
Decide a Turma, à unanimidade, dar provimento à apelação.
Brasília, 29 de outubro de 2019.
DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS
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